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CLIENTE: SINPOL/MS 

DEMONSTRATIVO DE ALGUNS FATOS COM RESULTADOS POSITIVOS 

Núcleo Criminal 

A Banca Jurídica - Márcio Sandim Advogados – sempre objetivando atuar de 

forma combativa, com zelo e ética em favor dos clientes, vem por meio do Sindicato dos 

Policiais Civis de Mato Grosso do Sul (SINPOL/MS) informar os resultados positivos relativos 

às demandas envolvendo Policiais Civis filiados, tanto no âmbito judicial, quanto em sede 

administrativa – Corregedoria-Geral de Polícia. Dentre eles podemos destacar as seguintes: 

• VITÓRIAS JUDICIAIS: 

- OPERAÇÃO CODÍCIA:  Realizada pelo GAECO (Grupo de Atuação Especial de 

Repreensão ao Crime Organizado), a qual se destinou a apurar a existência de 

uma suposta associação criminosa composta em parte por policiais civis de 

Delegacias de Ponta Porã/MS, que se destinava ao recebimento de vantagens 

ilícitas através do procedimento de restituição de veículos apreendidos. De 05 

policiais civis representados por nosso escritório, 04 restaram absolvidos de 

todas as acusações em 1º grau. Além disso, no curso da referida operação, 

logramos êxito em substituir a prisão preventiva por prisão domiciliar de 03 

destes policiais, o que certamente é contado como vitória tendo em vista a 

aproximação do policial novamente ao seio familiar.  

- CASO DA APREENSÃO DE CIGARROS – POSSÍVEL DESVIO DE MERCADORIAS 

APREENDIDAS POR PARTE DE POLICIAIS CIVIS: TEMA Com ampla divulgação na mídia 

digital e impressa, onde 02 policiais civis foram denunciados pelo crime de 

peculato, pela suposta apropriação de pacotes de cigarro apreendidos por 

ambos enquanto investigadores de polícia judiciária. Após trabalho técnico 

muito combativo da defesa, ambos policiais civis restaram absolvidos em 1º 

grau por inexistência do fato criminoso, sendo imediatamente colocados em 

liberdade e assim voltando para suas famílias e ao trabalho da gloriosa polícia 

civil.  
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- CASO DE DISPARO DE ARMA DE FOGO POR POLICIAL CIVIL: Em um caso ocorrido 

no município de Aparecida do Taboado/MS, o escritório logrou êxito em 

demonstrar que policial civil que estava sendo processado pelo delito de disparo 

de arma de fogo agiu em legítima defesa, tese que foi demonstrada ao longo 

da instrução pelos combativos advogados de defesa e que foi acolhida pelo 

próprio Ministério Público Estadual, o qual requereu a absolvição do servidor.  

 

- CASO HOMICÍDIO CULPOSO DE DETENTO EM DP: Caso de homicídio culposo de um 

detendo que se encontrava custodiado na 1ª Delegacia de Aquidauana/MS, 

onde 02 (dois) policiais civis que eram representados por esta Banca Jurídica 

restaram absolvidos de todas as acusações.  

 

• ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (JUDICIAL): 

Ao todo foram realizados 04 (quatro) Acordos de Não Persecução Penal (ANPP) 

por policiais civis com o Ministério Público Estadual – MPMS, sendo um deles 

realizado ao longo da instrução processual, conforme entendimento recente dos 

Tribunais Superiores. Os acordos envolveram tão somente o perdimento da 

fiança ou a aplicação de uma pena pecuniária aos servidores, e foram 

devidamente homologados, sendo arquivados os feitos.  

 

• TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (ADMINISTRATIVO):  

Foram realizados no total 06 (seis) Termos de Ajustamento de Conduta por 

policiais civis perante a Corregedoria-Geral de Polícia Civil/MS. Trata-se de uma 

possibilidade nova trazida pela Corregedoria, onde se promove o arquivamento 

de Sindicâncias Administrativas Disciplinares mediante o cumprimento de 

algumas condições pelo servidor, tais como: a realização de algum curso 

relacionado ao âmbito policial e o cumprimento dos deveres previstos na LC 

114/2005.  
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• Além disso, ao longo do ano logramos êxito em promover o Arquivamento 

(Absolvição) de pelos menos 06 (seis) procedimentos administrativos (PAD e 

SAD) da Corregedoria-Geral de Polícia Civil, bem como realizamos ao menos 

três Transações Penais por policiais civis no âmbito dos Juizados Especiais 

Criminais, sendo os feitos devidamente arquivados com extinção de 

punibilidade dos servidores após o cumprimento dos acordos.  

 

• Noutra vertente, foram inúmeras orientações e pareceres jurídicos 

prestados aos filiados que buscaram atendimento em nossa banca jurídica, 

atendimentos estes sempre agendados com maior brevidade possível, prezando 

pela eficiência e seriedade como metodologias que garantem os resultados 

apresentados pela Banca Jurídica Márcio Sandim Advogados. 

 

• Por fim, quando do nosso mês de plantão jurídico para ocorrências 

envolvendo policiais civis filiados, buscamos sempre o atendimento imediato, 

visando encaminhar melhor o caso e dar todo o suporte e orientação ao filiado 

e a sua família.  

 

 

 

 

 

 

 

 


